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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0006/2026 – FMS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 019/2026 – FMS 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO DO BRITO, inscrito no CPNPJ/MF N° 

11.266.975/0001-82, com sede à Praça Mario Ribeiro de Brito Filho, S/N, Centro, Campo do Brito/SE, 

através da Secretaria Municipal de Saúde,  por seu Agente de Contratação, denominado nesse processo como 

Pregoeiro, Evandro Oliveira de Carvalho, designado através da Portaria nº 01/2025, em conformidade 

com a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de janeiro de 2006, e 

posteriores alterações, bem como os Decretos Municipais nº: 08, 12 e 117/2024, torna público para 

conhecimento dos interessados que fará realizar, licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma 

eletrônica, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, através do www.licitanet.com.br mediante as seguintes 

condições: 

1.0 LOCAL, DATA E HORA: 

1.1 A sessão pública será realizada no site www.licitanet.com.br, nas seguintes condições: 

1.1.1. Prazo limite para cadastramento das propostas: até 22/10/2026 às 8h59; 

1.1.2. Abertura da sessão do pregão eletrônico: 22/10/2026 às 9h; 

1.1.3. EDITAL: O edital e demais atos pertencentes ao certame poderão ser obtidos através do site oficial 

da Prefeitura www.campodobrito.se.gov.br, no portal da  Transparência – (Acesse Licitações e 

Contratos) e ainda através do site www.licitanet.com.br. ou no Departamento de Licitações, localizado na 

Sede da Prefeitura Municipal, situada no endereço: Rua Padre Freire de Menezes, 20, Centro – Campo do 

Brito/SE. 

2.0 OBJETO: 

2.1. Constitui objeto do presente a prestação de serviços especializados de tratamento de feridas crôni-

cas, com equipamento próprio da contratada e fornecimento de curativos especiais, para atender as 

demandas dos usuários dos serviços de saúde, atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde, durante 

os exercícios alcançados, observadas as especificações e condições constantes do Anexo I (termo de 

referência), que fará parte integrante do edital, independentemente de quaisquer reproduções. 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, através do modo de disputa 

“ABERTO”, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3. Não serão aceitas as ofertas de fornecimento que estiverem acima do valor de referência desta licitação. 

3.0 CREDENCIAMENTO: 

3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “pregão eletrônico” 

através do site www.licitanet.com.br; 

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao sistema eletrônico; 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

Pregão na forma eletrônica; 

3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006; 

3.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de ME/EPP e que terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, como microempresa, 

empresa de pequeno porte e equiparadas; 

3.6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica limitada às microempresas e às empresas de 
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pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância 

desse limite na licitação; 

3.7 O licitante que deixar de apresentar a declaração descrita no item 3.5 não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte e equiparadas; 

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte 

(EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e estará sujeita às penas 

previstas na lei de licitações, sem prejuízo das demais penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis; 

3.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

4.0 PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1 Poderão participar deste processo, via internet, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constantes 

deste Termo de Referência e que estejam previamente credenciados no sistema www.licitanet.com.br (con-

forme itens 3.1 a 3.3 deste edital); 

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas 

no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, 

inclusive quanto a recursos e a não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da 

proponente, no referido certame; 

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 

quanto ao seu conteúdo.  

4.3.1. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo 

estar em conformidade com as especificações do anexo I (Termo de Referência); 

 

4.4 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação de senha pessoal e intransferível do 

licitante e o subsequente cadastramentonda proposta de preços, por meio da Plataforma Eletrônica, 

observada data e horário limite estabelecidos. 

4.4.1 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a 

todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas 

contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

4.4.2 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos.  

4.4.2.1. A licitante também é a única responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no 

Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

 

4.4.3 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 

sessão pública via internet; 

4.4.4 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: www.licitanet.com.br.  

4.4.5 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva 

do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

4.4.6 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do órgão 

licitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
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ainda que, por terceiros; 

4.4.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

bloqueio de acesso; 

 

4.5 Não poderão participar direta ou indiretamente desse pregão eletrônico, as empresas 

enquadradas nos casos a seguir: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

 

4.5.1 O impedimento de que trata a alinea “a” do do item 4.5 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.5.2 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que estiverem em 

recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução 

ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que 

amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está 

apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª 

Câmara, Dou de 04/10/2011); 

4.5.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. Para verificação 

das condições definidas neste item, o Pregoeiro, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 

4.5.4 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município; 

4.5.5 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou 

impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Municipal, desde que 

o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial; 

4.5.6 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim empresa 

da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

 

4.6 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 

licitante. 

4.6.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do 

Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 

4.6.2 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 

fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 

4.6.3 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos 

itens constantes da proposta de preços;                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

4.6.4 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

4.6.5 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação 
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e qualificação exigidas na licitação; 

Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 

deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos 

emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 

5.0 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio das propostas; 

5.2 As propostas cadastradas no Sistema não devem conter nenhuma identificação da empresa 

proponente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

5.3 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será desclassificada pelo pregoeiro; 

5.4 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão 

pública; 

5.5 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal e as especificações constantes 

do Anexo I (Termo de Referência), prevalecerão às últimas; 

5.6 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, 

como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação; 

5.7 O envio da proposta, como também os documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha; 

5.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006; 

5.9 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserida no sistema; 

5.10 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

5.11 Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado, somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento da fase de lances e 

no prazo de envio estabelecido na sessão; 

5.12 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como 

acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.0 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens; 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto; 
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6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação; 

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no Anexo II deste Edital. 

7.0 ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES: 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.  

7.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, 

ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.  

 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances.  

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.  

7.4.1 O Chat de mensagem, a critério do pregoeiro poderá ficar inativo ou ativo conforme o caso e 

necessidade.  

 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1 A disputa ocorrerá pelo valor unitário do item. 

 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital.  

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores  ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de no mínimo R$ 1,00 (um real). 

7.8.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  

 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.13 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

7.13.1 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o prego-

eiro, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em busca da consecução de melhor 

preço.   
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7.13.2 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.2.1 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas no mínimo vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, mediante inserção de aviso de reinício da 

sessão na sala da disputa do pregão eletrônico. 

7.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial e uma vez 

identificadas as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, proceder-se-á a comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, conforme art. 5º 

do Decreto Municipal nº 117/2024. 

7.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

7.18.2 A Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte e assemelhada mais bem classificada, nos termos do 

subitem anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.18.5 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.18.6 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação;  

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

7.18.17 Persistindo ainda o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
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Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize;  

b) empresas brasileiras;  

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

 

7.18.18 Persistindo o empate e após esgotados o disposto nos incisos do art. 60, da Lei nº 14.133/2021, 

será acrescido, como critério de desempate, o SORTEIO entre as empresas (Acórdão 723/2024-TCU-

Plenário) 

 

7.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

7.19.4 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7.20 Nos casos em que se verificarem ofertas manifestamente inferiores a uma realidade de mercado, sendo 

esses valores, passivos de serem declarados INEXEQUÍVEIS, o licitante será obrigado a apresentar planilha 

de custo detalhada que comprove a capacidade de entrega no último valor apresentado, sob pena de decair 

do direito a adjudicação do objeto licitado. 

7.21 Não serão aceitos preços com a incapacidade de comprovação de exequibilidade, sendo a licitante 

responsável pelos seus atos, tornando-se passiva das penalidades cabíveis nos casos em que forem 

constatadas reduções nos preços que impossibilite a Administração de alcançar a aquisição do objeto licitado. 

7.22 DA MARGEM DE PREFERÊNCIA, SE APLICÁVEL: 

7.22.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente poderá ser contratada 

sendo pago até 10 % (dez por cento) a mais do melhor preço válido, desde que este valor seja compatível 

com a realidade do mercado, nos termos do Decreto Municipal nº 117/2024, e, justificadamente, visando à 

promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e regional ou regionalmente, nos seguintes 

termos: 

7.22.1.1 Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores ao menor preço; 

7.22.1.2  A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será 

adjudicado o objeto em seu favor;  

7.22.1.3 Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou 

regionalmente melhor classificada, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na si-

tuação, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

7.22.1.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

7.22.1.5 Os benefícios referidos no item 7.22.1 serão aplicados prioritariamente às licitantes microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas em âmbito local e posteriormente às sediadas em âmbito regional. 

 

7.22.2 Para efeitos da aplicação da margem de preferência, conforme art. 2º, do Decreto Municipal nº 
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117/2024, considera-se: 

7.22.2.1 Âmbito Local: todo o território do Município de Campo do Brito/SE; 

7.22.2.2 Âmbito Regional: municípios circunvizinhos, mais precisamente: Areia Branca; Frei Paulo; 

Itabaiana; Macambira; Pedra Mole; Pinhão; São Domingos. 

8.0 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no Decreto Municipal nº 012/2024, e 

verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital; 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

I – contiverem vícios insanáveis; 

II – não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital e seus anexos; 

III – apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

IV – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V – apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 

8.2.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada; 

8.2.2.  A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do item 8.2; 

8.2.3. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação 

do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a 

invalidação do processo; 

 

8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo minimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.6.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

8.6.2.   Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

8.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

8.6.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade; 

8.6.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital; 
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8.6.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

8.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 

8.6.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

8.6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

9.0 ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, momento em 

que será estabelecido um prazo minimo de 02 (duas) horas para que o licitante possa inserir no sistema os 

documentos.  

9.1.1 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

(a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

(b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas (art. 

64 da lei nº 14.133/2021); 

9.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia simples 

ou por cópia autenticada digitalmente. Nos casos de cópias simples, havendo dúvidas sobre a autenticidade 

do documento em questão, em sede de diligência, serão solicitadas outras comprovações que garantam a 

veracidade das informações ali expostas; 

9.3 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 

pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos 

e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais 

e cópias autenticadas em papel. 

9.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando necessária, poderá ser 

feita perante um agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

9.6 O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 

imposição legal; 

9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados 

por meio eletrônico. 

10.0.  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1 Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declarações: 

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei nº 14.133/2021; 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, 

inciso IV da Lei nº 14.133/2021; 

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas, nos termos do art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

d) Declaração do licitante de observância  do limite na licitação para obtenção de benefícios da LC 123/2006, 
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estando  limitado às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

(art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021); 

e) Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 

emprega menor de dezesseis anos; 

 

10.2  Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima poderão ser feitas 

eletronicamente, devendo o licitante assinalar em campo próprio do sistema, caso inexista campo apropriado 

no sistema, tais declarações deverão ser produzidas por escrito, com data e local de sua realização e assinatura 

do responsável, e juntadas aos documentos de habilitação, sob pena de inabilitação. A declaração falsa 

sujeitará o licitante às sanções previstas em Leis e neste Edital. 

10.3 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.3.1 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

10.3.2 Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

10.3.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 

administradores. 

10.3.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 

exercício. 

10.3.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

10.4 Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o objeto desta licitação. 

10.5 DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

10.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

10.5.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova de inscrição no cadastro de 

contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto desta licitação, com seus respectivos prazos de validade em vigor. 

10.5.3 Prova de regularidade  perante a Fazenda Federal mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, na forma de lei 

especifica; 

10.5.4 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma de lei especifica; 

10.5.5 Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma de lei especifica; 

10.5.6 Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), na forma 

de lei especifica; 

10.5.7 Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), 

demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos, na forma de lei 

especifica; 

10.5.8 Os documentos relacionados nos subitem 10.5.1 a 10.5.7 e 10.7.1 poderão ser substituídos ou 

supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por 

meio eletrônico; 

10.5.9 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

10.5.10 Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e haja alguma 
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restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis 

por igual período a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

10.5.11 A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações, sendo facultada à Administração 

convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

10.5.12 Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional, certidões 

positivas com efeitos negativos. 

 

10.6 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.6.1 As exigênicas de qualificação técnica estão dispostas no item 12.5 do Termo de Referência (Anexo 

I). 

10.6.2 A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do Ates-

tado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre os materiais(serviços) podendo 

solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios da prestação 

dos serviços. 

10.6.3 Em hipótese alguma será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria lici-

tante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, pois a licitante não possui a impessoalidade 

necessária para atestar sua própria capacitação técnica. 

10.6.4 No caso de atestados emitidos em favor de consórcio do qual o contratado tenha feito parte, serão 

observadas as condições estabelecidas pelo §§ 10 e 11 do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.  

 

10.7 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.7.1 Certidão negativa cível de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou 

no site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. 

 

10.8 DA ANÁLISE 

10.8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria-Geral da União (CGU), 

disponível no Portal da Transparência (http://www.portaltransparencia.gov.br); 

b) no cadastro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o impedimento do direito de 

participar de licitação ou contratar com o Município de Campo do Brito/SE; 

c) por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa,   disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

 

10.8.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

10.8.1.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

10.8.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros; 

10.8.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação; 
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10.8.2 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da documentação 

apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 1º, 

da LC nº 123/06. 

10.8.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

10.8.4 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da documentação apre-

sentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 1º, da 

LC nº 123/06; 

10.8.5 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.8.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.8.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos; 

10.8.9 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

10.8.10 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 

Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta 

forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização. 

10.8.11 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.0. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, OU assine eletronicamente 

a proposta disponibilizada pelo sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a contar da solicitação 

do Pregoeiro no sistema eletrônico, conforme modelo presente no Anexo II. 

11.1.1 O prazo aqui definido poderá ser ampliado conforme o caso desde que motivadamente justificado 

nos autos do processo. 

 

11.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal; 

11.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 

11.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 

11.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 

11.6. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, 
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o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 

14.133/2021); 

11.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 

11.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação; 

11.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.0RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

12.1.  Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:  

I  – RECURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, 

sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

 

II - PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

 

12.2.  Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I do item 12.1, 

serão observadas as seguintes disposições: 

I  – declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, do qual será 

concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema, e o prazo para apresentação das razões 

recursais previsto no inciso I do item 12.1 será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

II – as razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no 

prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, 

da ata de julgamento. 

 

12.3. O recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

12.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 

pessoal ou de divulgação da interposição do recurso no Diario Oficial do Municipio. 

12.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

12.7. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito; 

13.0 REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam; 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
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vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 

13.1.3. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma minuciosa; 

 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta; 

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

14.0 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 A adjudicação e homologação da licitação, serão de responsabilidade da autoridade competente. 

15.0 DA CONTRATAÇÃO 

15.1 Após a homologação do processo licitatório, a empresa vencedora será convocada para assinatura do 

contrato ou instrumento equivalente, obedecendo ao disposto na legislação vigente e neste pregão; 

15.2 A convocação para assinatura do contrato dar-se-á mediante envio de e-mail para a empresa a ser 

contratada e publicação no Diário Oficial do Município. 

15.3 A licitante deverá fazer-se representar por profissional devidamente habilitado, inclusive autorizado a 

firmar em seu nome o referido contrato, para assinatura do contrato nos moldes da minuta apresentada no 

Anexo III deste edital. 

15.4 O contrato poderá ser encaminhado ao endereço eletrônico da empresa, fornecido nos documentos de 

habilitação e proposta, devendo a mesma providenciar a assinatura do representante legal, encaminhar de 

forma digital para o endereço eletrônico do setor de licitações, e em original ao endereço disposto neste 

edital (caso a assinatura nao seja via certificação digital). 

15.5 O prazo para assinatura do contrato e envio do original será de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir 

da convocação enviada a empresa vencedora. 

15.6 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

15.7 O contrato terá o prazo de vigência de 12(doze) meses contados a partir da data da sua assinatura, 

odendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de 

forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

15.7.1 O fornecimento ou prestação de serviços tenham ocorridos regularmente; 

15.7.2 A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade do fornecimento ou prestação de serviços; 

15.7.3 O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes; e 

15.7.4 A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

15.8 Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 

e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 

impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

15.9 Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ou 

inconformismo a quaisquer tópicos do instrumento contratual que guardem absoluta conformidade com sua 

minuta, em expressão e substância. 

15.10 O edital, a(s) proposta(s) vencedora(s), as necessárias publicações e as atas circunstanciadas farão 

parte integrante do contrato ou instrumento hábil que vier a substituí- lo, nos termos da legislação que rege 

essa licitação. 

15.11 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do contrato 

15.12 Caso a vencedora não apresente situação regular no ato da assinatura o contrato, ou recusar-se a 

assiná-lo ou a retirar a nota de empenho no prazo e nas condições estabelecidas, ou ainda quando houver a 

rescisão do contrato por inadimplência é facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, independentemente das sanções 
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previstas neste edital. 

15.13 O modelo de execução (forma, prazo, local, condições de fornecimento e exigência de amostras, 

obrigações das partes) estão previstos nos itens 8, 10 e 11 do Termo de Referência (Anexo I); 

16.0. DO ACOMPANHAMENTO 

16.1. A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente, com autoridade para exercer, em nome 

do Município, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização objeto do contrato. 

17.0.DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Nos termos dos artigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a Secretaria Municipal de 

Saúde designará servidor público pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, 

na forma prevista no item 14 do Termo de Referência, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados, com o auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração. 

18.0. DO PAGAMENTO 

18.1. O prazo para pagamento e demais condições estão previstas no item 9 do Termo de Referência  - 

Anexo (I) a este edital. 

19.0. DOS REAJUSTES DE PREÇOS E EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO 

CONTRATO ou ARP 

19.1. O valor contratado/registrado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de assi-

natura ARP, contrato ou instrumento equivalente, observada a variação do IPC-A para o período ou outro 

indicador que venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo formal 

entre as partes; 

19.2. O reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado a data base de apresen-

tação orçamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, apli-

cando-se a variação ocorrida no último período; 

19.3. Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do 

art. 124, II “d”, da Lei n° 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da contratada, alteração substancial 

nos preços praticados no mercado, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decor-

rência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

contrato; 

19.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação; 

19.5. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 30 (trinta) dias, contado da data do 

pedido da documentação.  

20.0. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO ou EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

20.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas “a” e “b”, em se tratando de 

compras, ou o inciso I, alineas “a” e “b”, no caso de serviços, ambos descritos na Lei nº 14.133/2021, com 

alterações posteriores e nos termos fixados no Anexo I, observando-se a sua conformidade com as previsões 

deste Instrumento Convocatório. 

21.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

as seguintes sanções, conforme disposto no art. 156 da lei nº 14.133/2021: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

21.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

21.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 21.1 na hipótese de inexecução parcial do contrato 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

21.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou execução em 

desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte forma: 

21.4.1. De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na entrega/prestação 

do serviço, observada a seguinte gradação: 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%; 

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%; 

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%; 

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%; 

e) Acima de 20 dias: multa de 30%. 

 

21.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item; 

21.6. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 21.1 será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

21.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 21.1 requererá a instauração de pro-

cesso de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pre-

tenda produzir; 

21.8. A sanção prevista no inciso III do item 21.1 será aplicada ao responsável pelas infrações adminis-

trativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar com o Município de 

Campo do Brito/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

21.9. A sanção prevista no inciso IV do item 21.1 será aplicada ao responsável pelas infrações adminis-

trativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

21.10.  A sanção estabelecida no inciso IV do item 21.1 será precedida de análise jurídica; 

21.11.  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item; 

21.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventual-

mente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

21.13. A aplicação das sanções previstas no item 21.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de re-

paração integral do dano causado à Administração Pública. 

 

22.0. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consigna-

dos no Orçamento Programa do Município para os exercícios alcançados, conforme detalhamento no item 

6, do Termo de Referência (Anexo I). 
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23.0.DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

23.1. Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a aplicação de 

penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço, emitirá 

notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da situação; 

23.1.1. A notificação a que se refere o item 23.1 será enviada pelo correio, com aviso de recebimento, ou 

entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada no Diário Oficial do 

Município e no quadro de avisos da Prefeitura. 

 

23.2. Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 (quarenta e oito) 

horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do serviço 

encaminhará a Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo; 

23.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista no item 21.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a con-

verta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas em Lei; 

23.4. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 21.1 deste edital requererá a instau-

ração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que avaliará os fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

23.5. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data da intimação; 

23.6. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, des-

necessárias, protelatórias ou intempestivas. 

23.7. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do item 21.1 deste edital, serão 

aplicadas de acordo com o  Decreto nº 07 de 18 de janeiro de 2024,, do qual estabelece a forma de cômputo 

e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos 

distintos; 

23.8. A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação 

da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 

169, § 3º da Lei nº 14.133/2021. 

 

24.0.IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da 

Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias 

úteis antes da data de abertura do certame. 

24.2. A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrônica através do site 

www.licitanet.com.br;  

24.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

24.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 

24.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

24.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 
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25.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF; 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação; 

25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação; 

25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório; 

25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na Prefeitura 

Municipal de Campo do Brito/SE; 

25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público; 

25.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, http://www.campodo-

brito.se.gov.br,   www.licitanet.com.br; e no https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

25.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas  e dos documentos 

apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, 

ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 

25.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

25.13. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá, a seu 

critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados; 

25.14. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo 

que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado 

e válido; 

25.15. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e 

relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 

legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a 

instrução do processo, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021; 

25.16. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do 

licitante; 

25.17. As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: 

http://www.campodobrito.se.gov.br; 

25.18. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 

inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 

25.19. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Órgão Solicitante 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, 

ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, 

disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes; 
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25.20. Para atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, sem que isto implique 

alteração dos preços unitários ofertados, assim, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) conforme dispõe o art. 125, da 

Lei nº 14.133/2021; 

25.21. O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura; 

25.22. Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações cujo 

sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma da lei. A publicidade será diferida: 

 

I – quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura; 

        II – quanto ao orçamento da Administração, quando o mesmo tiver catrater sigiloso. 

 

25.23. Fazem parte integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem transcritos: 

25.23.1. ANEXO I – Termo de Referência. 

25.23.2. ANEXO II – Modelo de Proposta. 

25.23.3. ANEXO III – Minuta do Contrato 

 

26.0.DO FORO 

26.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Campo do Brito/SE, para dirimir questões oriundas desta licitação, 

não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

 

 

Campo do Brito/SE, 07 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

EVANDRO OLIVEIRA DE CARVALHO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

(art. 18, II e art. 6º, XXIII da Lei nº 14.133/2021) 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para tratamento de feridas crônicas com equipa-

mento próprio da contratada e fornecimento de curativos especiais para atender as demandas da Se-

cretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste termo. 

 

1. OBJETIVO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que norteiam a futura 

contratação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. As feridas crônicas constituem um desafio crescente à saúde pública em Campo do Brito, exigindo 

soluções de alta eficiência. Por isso, a implantação dos serviços de tratamento por laserterapia, ozonioterapia 

e curativos especiais revelou-se fundamental, desde o início dos atendimentos, a aceitação da população foi 

elevada, refletindo a satisfação com os resultados clínicos e com o acolhimento oferecido pelas equipes. Essa 

elevada demanda, obrigou a reavaliar e redimensionar os atendimentos para garantir a continuidade e a qua-

lidade do atendimento sem interrupções. 

2.2. Um dos grandes diferenciais do programa é o atendimento domiciliar, que leva até a casa de pacientes 

com baixa mobilidade ou fragilidade clínica toda a tecnologia disponível. A equipe móvel, composta por 

enfermeiro especializado e técnico de enfermagem, realiza avaliação de risco da ferida, aplicação de laser 

de baixa intensidade, sessões de ozonioterapia localizada e troca rigorosa dos curativos, sempre orientando 

os cuidadores sobre higiene adequada e sinais de complicação.  

2.3. Além dos claros benefícios individuais, como alívio da dor, preservação da mobilidade e reincorporação 

às atividades diárias, o programa contribui para a sustentabilidade do sistema de saúde: reduz custos hospi-

talares decorrentes de internações prolongadas e uso de antimicrobianos sistêmicos, fortalece a Atenção Pri-

mária. Diante desse sucesso, a continuidade e expansão desses serviços tornam-se imperativas para consoli-

dar o município como referência no cuidado de feridas crônicas na região. 

 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS 

3.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste Termo de Referência especificações 

técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade 

da devida efetivação de prestação de serviços para suprir demanda específica de tratamento de feridas 

crônicas, solução considerada oportuna conforme Estudo Técnico Preliminar (ETP) anexado aos documen-

tos do processo administrativo que culminou na Dispensa Eletrônica nº 02/2024, bem como relevante me-

dida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promo-

ção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. As características e 

especificações do objeto são: 

Nº COD DESCRIÇÃO UND QTD 
UNIT. 

(R$) 

TOTAL 

(R$) 

1 3927 

ATENDIMENTO PRESENCIAL PARA TRATAMENTO DE FERIDAS CRÔNICAS NA 

UNIDADE DO CENTRO DE ESPECIALIDADES DO MUNICÍPIO - PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TRATAMENTO TERAPÊUTICO DE FERIDAS CRÔNICAS COM EQUIPA-

MENTO PRÓPRIO DA CONTRATADA DE LASERTERAPIA E GERADOR DE OZÔNIO 

ASSIM COMO FORNECIMENTO DOS CURATIVOS ESPECIAIS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO/SE. OS SER-

VIÇOS DEVERÃO SER OFERTADOS AOS PACIENTES NA UNIDADE DO CENTRO DE 

ESPECIALIDADES DO MUNICÍPIO. ESPECIALIDADES: LASERTERAPIA, OZONIOTE-

RAPIA E COBERTURAS ESPECIAIS NO TRATAMENTO DE FERIDAS. 

SV 1.500 100,00 150.000,00 
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2 3928 

ATENDIMENTO DOMICILIAR PARA TRATAMENTO DE FERIDAS CRÔNICAS - 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO TERAPÊUTICO DE FERIDAS CRÔNI-

CAS COM EQUIPAMENTO PRÓPRIO DA CONTRATADA DE LASERTERAPIA E GERA-

DOR DE OZÔNIO ASSIM COMO FORNECIMENTO DOS CURATIVOS ESPECIAIS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPO DO 

BRITO/SE. OS SERVIÇOS DEVERÃO SER OFERTADOS AOS PACIENTES COM BAIXA 

LOCOMOÇÃO OU ACAMADOS EM SEUS RESPECTIVOS DOMICILIOS. ESPECIALIDA-

DES: LASERTERAPIA, OZONIOTERAPIA E COBERTURAS ESPECIAIS NO TRATA-

MENTO DE FERIDAS. 

SV 1.500 111,50 167.250,00 

TOTAL (R$) 317.250,00 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar: Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou equiparadas, com pre-

ferência de empresas locais e regionais cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto citado, e que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constantes nesse Termo; 

4.2. As empresas definidas como Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou equiparadas, 

Locais e Regionais, terão o tratamento diferenciado, de acordo com a Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006 conjugado ao Decreto Municipal nº 117 de 30 de dezembro de 2024 e Lei Complementar 

nº 147 de 07 de agosto de 2014. 

4.3. A Comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será efetuada EXCLU-

SIVAMENTE mediante declaração de cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, podendo usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos art. 42 a 49 

da Lei Complementar nº 123/2006, conforme Modelo de Declaração – a ser anexado, vedada a aceitação de 

qualquer outra forma de apresentação e deverá ser entregue na fase de credenciamento. 

4.4. A Comprovação da condição de empresa local e regional, deverá seguir conforme o estabelecido nos 

incisos I e II do artigo 02 do Decreto Municipal nº 117 de 30 de dezembro de 2024: 

4.4.1. Empresa local: pessoa jurídica de direito privado estabelecida em todo o território do Município de 

Campo do Brito/SE. 

4.4.2. Empresa regional: pessoa jurídica de direito privado estabelecida em qualquer região geográfica 

imediata, conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e assim considerados, mais 

precisamente: Areia Branca, Frei Paulo, Itabaiana, Macambira, Pedra Mole, Pinhão e São Domingos; 

4.5. Em cumprimento ao inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei nº 

147/2014 conjugado com o Decreto Municipal nº 117 de 30 de dezembro de 2024, todos os itens da tabela 

de itens deste termo, serão de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

com preferência de empresas locais e regionais, por estarem estimados com valores de contratação infe-

riores a R$ 80.000,00. 

4.6. Não poderão participar:  

4.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vi-

gente; 

4.6.2. Que não atendam às condições deste Termo; 

4.6.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

4.6.4. Que estejam sob falência concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquida-

ção; 

4.6.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.6.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

4.7. Como condição para participação, a licitante assinalará “sim” ou “não”, relativo às seguintes declara-

ções: 

4.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.7.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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4.7.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o participante não terá direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

 

5. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O prazo de vigência da contratação, será de 1 (um) ano, a partir da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogada por igual período. 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ORGÃO 03000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

UND. ORÇ. 03001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

10.302.0007.2062 AÇÕES VOLTADAS PARA A MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR 

33903900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

16593110 Transferências da União decorrentes de emendas parlamentares individuais 

15001002 Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 

7. DA NATUREZA DO OBJETO 

7.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021. 

 

7.2.  DOS CONCEITOS 

7.2.1. Feridas Crônicas: São lesões que não seguem o processo normal de cicatrização, permanecendo 

abertas por um período prolongado. Exemplos comuns incluem úlceras de pressão, úlceras venosas e diabé-

ticas. Essas feridas podem ser causadas por diversas condições subjacentes, como problemas de circulação, 

diabetes ou pressão prolongada sobre a pele. Para este processo, a ferida crônica deve ser considerada, após 

avaliação médica ou de enfermeiro e emissão de atestado médico ou do enfermeiro, que ateste que o paciente 

sofre de ferida crônica. 

7.2.2. Feridas Agudas: São lesões que seguem o processo normal de cicatrização, geralmente fechando em 

um período previsível de tempo. Exemplos incluem cortes, lacerações, abrasões e queimaduras. Essas feridas 

normalmente resultam de traumas ou cirurgias e tendem a cicatrizar rapidamente com o tratamento ade-

quado. 

7.2.3. Serviços de Tratamento de Feridas: Envolvem a avaliação, diagnóstico e manejo de feridas por 

profissionais de saúde qualificados. Esses serviços podem incluir limpeza e desbridamento da ferida, apli-

cação de curativos apropriados, controle de infecção e monitoramento contínuo da cicatrização. 

7.2.4. Atendimento Domiciliar: Refere-se à prestação de serviços de saúde no ambiente domiciliar do pa-

ciente. Esse tipo de atendimento pode incluir cuidados médicos, fisioterapia, enfermagem e tratamento de 

feridas. O objetivo é oferecer cuidados continuados e personalizados, promovendo a recuperação e a quali-

dade de vida do paciente em um ambiente familiar. 

7.2.5. Lixo infectante: É o resíduo gerado durante a prestação de serviços de saúde que pode conter agentes 

biológicos capazes de causar infecções. Exemplos incluem materiais contaminados com sangue, secreções, 

excreções, curativos usados, agulhas e outros objetos perfurocortantes. Para esse processo será adotado a 

Resolução da Diretoria Colegiada do Ministério da Saúde - RDC 222/2018, de 28 de março de 2018, que 

regulamenta as boas práticas de gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde e dá outras providências. 

7.2.6. Materiais de consumo correlatos simples: São itens utilizados rotineiramente no tratamento de fe-

ridas e outros cuidados de saúde. Exemplos incluem soro fisiológico para irrigação de feridas, gaze simples 

para cobertura e proteção, esparadrapo para fixação de curativos, entre outros materiais de uso diário que 

auxiliam na cicatrização e prevenção de infecções. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL) 

8.1. O órgão demandante deverá estimar quantidade mensal de pacientes que deverão ser atendidos, anexar 

relação e elaborar a Ordem de Serviços. 
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8.1.1. A ordem de serviço tratada acima, deverá informar estimativa das quantidades a serem executadas, 

dia inicial e final da execução, endereço ao qual deverá ser encaminhado a nota fiscal e as certidões negativas 

em horário adequado para recebimento.  

8.2. O prestador contratado deverá efetuar a prestação de serviços do objeto em perfeitas condições, con-

forme especificações, prazo e local constantes neste TERMO e seus anexos. 

8.3. A prestação de serviços deve ser iniciada imediatamente num prazo de até 05 (cinco) dias úteis a partir 

do recebimento da Ordem de Serviço.  

8.4. Ao finalizar o Serviço prestado, a contratada deverá encaminhar a respectiva nota fiscal, na qual cons-

tarão as indicações referentes a: número do contrato, número do processo licitatório, período da prestação 

de serviços (dia inicial e dia final), descrição sintética dos serviços executados.  

8.5. A nota deve estar acompanhada de Relatório Analítico, descrevendo detalhadamente os materiais gastos 

e os serviços executados, no relatório deve constar número do contrato, número do processo licitatório, uni-

dade, e valor unitário e total de cada material gasto, período da prestação de serviços (dia inicial e final) e 

descrição analítica dos serviços executados, a descrição deve conter os dados de cada consulta: número 

sequencial da consulta, tipo de consulta (presencial/domiciliar), nome completo e cpf do paciente, local da 

ferida, estágio de evolução/cicatrização, causa da ferida, descrição dos procedimentos realizados.    

8.6. Deve acompanhar o Relatório Analítico também, as cópias dos encaminhamentos médico/enfermeiro 

ou relatório médico/enfermeiro e os relatórios fotográficos de comprovação da validade dos materiais de 

consumo. 

 

8.7. DO ATENDIMENTO PRESENCIAL: 

8.7.1. O atendimento presencial deve ser seguido de encaminhamento médico/enfermeiro ou relatório mé-

dico/enfermeiro que ateste que o paciente sofre de ferida crônica, o relatório deverá informar e a identificação 

da causa da ferida e tipo de tipo de tratamento que deve ser executado, pela empresa contratada.  

8.7.2. O atendimento deve ocorrer em estabelecimento do município, em sala que será reservada para esse 

fim.  

8.7.3. É vedado o atendimento em estabelecimento particular próprio da contratada sem prévia autorização 

do responsável da pasta da Secretaria Municipal de Saúde. 

8.7.4. O serviço de atendimento deve ser realizado em dias e horários que serão informados e fixados pela 

administração da Secretaria Municipal de Saúde, sendo limitado a 02 (dois) dias por semana, em dois turnos, 

o matutino (das 8h às 12h) e o vespertino (das 13h às 16h). 

8.7.5. Caso o dia da prestação de serviços caia em feriado ou ponto facultativo, esse dia deve ser redistribuído 

na mesma semana ou no máximo na semana subsequente. 

8.7.6. É vedada a utilização de equipamentos e/ou materiais de consumo especiais (curativos especiais) da 

Prefeitura e/ou seus fundos municipais sem prévia autorização, exceto os materiais de consumo de expedi-

ente e materiais de consumo correlatos simples, que deverão compor no estabelecimento próprio designado 

para o atendimento presencial. 

8.7.7. O serviço deve ser realizado com equipe de profissionais especializados, sendo necessário enfermeiro 

que possua especialização em tratamento de feridas crônicas bem como ozonioterapia e/ou laserterapia. 

 

8.8. DO ATENDIMENTO DOMICILIAR: 

8.8.1. O atendimento domiciliar deve ser seguido de encaminhamento médico/enfermeiro ou relatório mé-

dico/enfermeiro que ateste que o paciente sofre de ferida crônica e que tem baixa ou mobilidade reduzida e 

não pode se locomover para o estabelecimento de atendimento presencial, o relatório deverá informar a 

identificação da causa da ferida, pelo médico e/ou enfermeiro e o tipo de tratamento a ser executado pela 

contratada. 

8.8.2. O atendimento deve ser presencial e deve ocorrer na residência e/ou dependência do munícipe neces-

sitado de atendimento domiciliar. 

8.8.3. Para que o profissional entre na residência e/ou dependências da munícipe necessitado dos cuidados 

especiais, será necessário que o responsável pelo local, assine autorização para que a contratada possa entrar 

em suas dependências. É imperativo frisar que o ato de atendimento domiciliar, mesmo que terceirizado, 
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deve ser tratado como ato administrativo, público, sendo a contratada, a representação do Estado durante 

todo o ato de atendimento/tratamento.  

8.8.4. O serviço deve ser realizado com equipe de profissionais especializados, sendo necessário enfermeiro 

que possua especialização em tratamento de feridas crônicas bem como ozonioterapia e/ou laserterapia. 

8.8.5. O serviço de atendimento domiciliar deve ser realizado em dias e horários que serão informados pela 

administração da Secretaria Municipal de Saúde. 

8.8.6. O deslocamento/transporte da equipe especializada até o local deve ser de responsabilidade da contra-

tada, sendo vedada a utilização de viaturas, combustível, motorista ou transporte da Prefeitura ou seus Fun-

dos Municipais sem prévia autorização dos responsáveis da pasta. 

 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos serão efetuados, mediante apresentação dos seguintes documentos: 

9.1.1. Ordem de Serviços e Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 

9.1.2. Prova de regularidade junto às Fazendas: Federal; Estadual; e Municipal e Certificado de Regularidade 

para com o FGTS (CRF/Caixa); 

9.1.3. Prova de inexistência de débitos trabalhistas perante a Justiça do Trabalho mediante apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Tributários. 

9.2. Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, o Fundo Municipal de Saúde, quando 

for o caso, deverão efetuar o pagamento das faturas em até 30 (trinta) dias corridos da apresentação das 

mesmas na Tesouraria Municipal. 

9.3. Os pagamentos serão efetuados com recursos detalhados no item 6 (seis) deste termo. 

9.4. O pagamento das obrigações relativas ao presente termo deve obedecer e cumprir a ordem cronológica 

das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º§ 2º, inciso III, da Lei nº 4.320/1964. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Assegurar o envio da ordem de serviços, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias corridos à 

contratada; 

10.2. Fornecer os dados técnicos e esclarecimentos solicitados pela contratada, em tempo hábil, de forma a 

não comprometer a execução do fornecimento; 

10.3. Comunicar imediatamente, por escrito ou por telefone, à contratada qualquer deficiência ou falha en-

contrada na execução do objeto; 

10.4. Honrar com o compromisso financeiro decorrentes da execução do objeto, desde que cumpridas todas 

as formalidades e exigências consignadas no presente instrumento contratual; 

10.5. Fiscalizar a prestação dos serviços; 

10.6. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares à prestação dos serviços, como materiais 

de expediente básicos, sala apropriada para atendimento e informações sobre o contrato, sobre a execução 

dos serviços, liquidação e pagamentos, além disso; 

10.7. Reservar sala/estabelecimento para função exclusiva de tratamento de feridas crônicas. 

10.8. Encaminha e autorizar formalmente a contratada para a sala/estabelecimento específico que ela deverá 

atuar na prestação de serviços. 

10.9. Permitir acesso dos empregados da contratada às suas dependências, sempre que necessário à prestação 

dos serviços, nos horários previamente acordados; 

10.10. O contratante fica responsável pela destinação final do lixo infectante coletado pela contratada. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, 

em estrita observância das especificações do termo e da proposta vencedora, acompanhado da respectiva 

nota fiscal constando detalhadamente as indicações número do contrato, número do processo licitatório, 

período da prestação de serviços (dia inicial e dia final), descrição sintética dos serviços executados.  

11.1.1. A nota deve estar acompanhada de Relatório Analítico, descrevendo detalhadamente os materiais 

gastos e os serviços executados, no relatório deve constar número do contrato, número do processo 
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licitatório, unidade, e valor unitário e total de cada material gasto, período da prestação de serviços (dia 

inicial e final) e descrição analítica dos serviços executados, a descrição deve conter os dados de cada con-

sulta: número sequencial da consulta, tipo de consulta (presencial/domiciliar), nome completo e CPF do 

paciente, local da ferida, estágio de evolução/cicatrização, causa da ferida, descrição dos procedimentos 

realizados.    

11.1.2. Deve acompanhar o Relatório Analítico também, as cópias dos encaminhamentos médico/enfermeiro 

ou relatório médico/enfermeiro e os relatórios fotográficos de comprovação da validade dos materiais de 

consumo; 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

11.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; 

11.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto; 

11.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações/fornecimento a que está obrigado, exceto nas condições autoriza-

das no Termo de Referência ou no Contrato; 

11.6. Deve manter durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação previstas nesse termo. 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, a qualquer momento, às suas expensas, no total ou em parte, vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento dos produtos, inclusive o custo de peças danificadas em 

razão de imperícia, se for o caso; 

11.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data e 

hora da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

11.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comer-

ciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, montagem, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do objeto, incluindo despesas com materiais de consumo 

especiais de consumo médico-hospitalares, despesas com materiais permanentes inerentes a plena execução 

do objeto, despesas com descarte de lixo infectante e demais despesas necessárias para a perfeita prestação 

dos serviços; 

11.9. Deverá arcar com as despesas decorrentes da não observância das condições do ato convocatório, bem 

como de infrações praticadas, na execução do objeto; 

11.10. Deve assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao município ou à terceiros, 

decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto, diretamente por seu preposto e/ou empregados, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, à fiscalização ou acompanhamento feito pela administração 

ou por seu preposto; 

11.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.12. Responsabilizar-se civil e/ou criminalmente por danos decorrentes de ação, omissão voluntária, ou 

de negligência, imperícia ou imprudência, que seus profissionais e/ou sócios, nessa qualidade, causarem a 

qualquer pessoa, bens públicos, privados, móveis, imóveis, e equipamentos deste nos termos da legislação 

vigente.  

11.13. Deverá utilizar equipamento próprio de laserterapia e/ou ozonioterapia às suas custas e responsabili-

dade, sendo vedada a solicitação de empréstimo de equipamentos de laserterapia e/ou ozonioterapia do da 

Prefeitura e de seus Fundos Municipais. 

11.14. Deverá utilizar de seu próprio material de consumo especial incluindo os curativos especiais às suas 

custas e responsabilidade, sendo vedada a solicitação de empréstimo/fornecimento de materiais de consumo 

especiais como curativos especiais da Prefeitura e seus Fundos Municipais. 

11.15. Deverá utilizar de seu quadro pessoal de profissionais especializados, para prestar os serviços de 

atendimento (presencial/domiciliar) para tratamento de feridas crônicas. 
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11.16. Deverá utilizar de seu próprio quadro de pessoal e seu próprio equipamento para se locomover ao 

domicílio do paciente necessitado, a fim de executar o atendimento domiciliar, sendo vedada a solicitação 

de empréstimo de equipamentos e pessoal da Prefeitura e seus Fundos Municipais.  

11.17. Deve seguir a resolução de procedimentos do COFEN nº 567/2018 que regulamenta a atuação da 

Equipe de Enfermagem no Cuidado aos pacientes com feridas. 

11.18. Responsabilizar-se pela coleta do lixo infectante produzido após o atendimento presencial e domici-

liar e deve entregar a coleta ao setor de coleta da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

12. DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO  

12.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA; 

12.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha va-

lidade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Indivi-

dual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

12.1.3. Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

12.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 

administradores. 

12.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 

exercício. 

12.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-

dade assim o exigir. 

 

12.2. Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o objeto deste termo. 

12.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA; 

12.3.1. Prova da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

12.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova de inscrição no cadastro de 

contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto deste termo, com seus respectivos prazos de validade em vigor. 

12.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante apresentação de certidão expedida con-

juntamente pela Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, na forma de lei es-

pecífica; 

12.3.4. Prova de Regularidade para com as Fazendas: Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma de lei específica; 

12.3.5. Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), na forma 

de lei específica; 

12.3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(CRF/CAIXA), demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos, na 

forma de lei específica; 

12.3.7. Os documentos relacionados nos subitens 12.3.1 a 12.3.6 e 12.4.1 poderão ser substituídos ou supri-

dos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por 

meio eletrônico; 

12.3.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

12.3.9. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e haja alguma 

restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis 

por igual período a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
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12.3.10. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações, sendo facultada à Administração 

convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

12.3.11. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional, certidões po-

sitivas com efeitos negativos. 

 

12.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

12.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou no 

site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. 

 

12.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

12.5.1. O licitante deve apresentar comprovação de que tem em seu quadro de funcionários profissionais 

habilitados e/ou certificados em tratamentos de feridas e curativos. 

12.5.2. O licitante deve apresentar comprovação de que tem em seu quadro de funcionários profissionais 

habilitados e/ou certificados em laserterapia. 

12.5.3. O licitante deve apresentar comprovação de que tem em seu quadro de funcionários profissionais 

habilitados e/ou certificados em ozonioterapia. 

12.5.4. As comprovações que tratam dos itens 12.5.1., 12.5.2. e 12.5.3., devem ser feitas através de certifi-

cados deve ser em instituição reconhecida pelo MEC. 

12.5.5. Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprovem a entrega do objeto similar/compatíveis ao especificado neste edital e seus anexos. Na descrição 

deverão conter informações que permitam o entendimento dos trabalhos realizados, bem como aferir a se-

melhança ou afinidade com o objeto contratado. 

12.5.6. Os atestados devem preferencialmente conter: 

12.5.7. CNPJ da licitante e endereço atualizado da empresa; 

12.5.8. Relatório dos bens(serviços) fornecidos; 

12.5.9. Nome completo, telefone e assinatura do responsável pela sua emissão. 

12.5.10. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do Ates-

tado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre os materiais(serviços) podendo 

solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do fornecimento 

dos serviços. 

12.5.11. Em hipótese alguma será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria lici-

tante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, pois a licitante não possui a impessoalidade 

necessária para atestar sua própria capacitação técnica. 

12.5.12. No caso de atestados emitidos em favor de consórcio do qual o contratado tenha feito parte, serão 

observadas as condições estabelecidas pelo §§ 10 e 11 do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado que cause grave dano à Administração, ao funcio-

namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. Dar causa à inexecução total do objeto licitado; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-

cado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  
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13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência; 

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

13.4. A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

13.5. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do edital ou 

do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 

do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

13.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 

14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do 

art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

13.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise jurídica 

e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva 

do secretário (a) municipal. 

13.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. Na aplicação da sanção 

prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado de sua intimação. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV 

do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desne-

cessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 158 da 

Lei 14.133/21; 

II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - Suspensa por decisão judicial que inviabiliza a conclusão da apuração administrativa. 

13.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos a Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedi-

mental e a autoridade competente definidos na referida Lei. A personalidade jurídica poderá ser desconside-

rada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatori-

edade de análise jurídica prévia. 

13.13. O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publi-

cidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

13.14. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma pre-

vista em edital, contrato ou instrumento equivalente. 

13.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14.133/21. 

13.16. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a pena-

lidade, exigidos, cumulativamente: 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - Pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

13.17. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

14. MODELO DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

14.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

14.3. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 
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14.4. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa con-

tratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

14.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou pelos 

respectivos substitutos. 

 

14.6. DO FISCAL DO CONTRATO  

14.6.1. A fiscalização do contrato, se dará através da seguinte servidora: MARIA DE LURDES OLI-

VEIRA (fiscal do contrato); 

14.6.2. A fiscalização do contrato do órgão, se dará através da pessoa citada acima ou a quem vier substituir 

na sua função. 

14.6.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabe-

lecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

14.6.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento e todas as ocorrências relacionadas à 

execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

14.6.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o(a) fiscal, emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

14.6.6. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar deci-

são ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e sane-

adoras, se for o caso. 

14.6.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal, 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

14.6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompa-

nhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

14.6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações do contrato, o fiscal atuará tempestivamente na solução 

do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

sua competência. 

14.6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término da vigência con-

tratual sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação. 

 

14.7. DO GESTOR DO CONTRATO 

14.7.1. A gestão do contrato se dará através do(a) titular da pasta da Secretaria Municipal de Saúde; 

14.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal, de todas as ocorrências relaci-

onadas à execução do objeto e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 

14.7.3. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exem-

plo da Ordem de Serviços, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração. 

14.7.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que paralisam ou interrompem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

14.7.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contrato, com menção ao seu desempenho na execução, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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14.7.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de respon-

sabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

14.7.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeti-

vos que tenham justificado o processo licitatório e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimora-

mento das atividades da Administração. 

14.7.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Secretaria Municipal de Fazenda 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

    

Campo do Brito/SE, 25 de setembro de 2026. 

 

                                                                           

ASSINADO POR: 

 

MARIA DE LURDES OLIVEIRA 

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E SUPRIMENTOS 

Aprovado por: 

                                                       

SANDRA BARBOSA DOS SANTOS SILVA 

SECRETÁRIA ADJUNTA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

mailto:saude@campodobrito.se.gov.br
mailto:licitacao@campodobrito.se.gov.br
http://www.campodobrito.se.gov.br/


                                                                               

   
 

 

 
32/41 

Fundo Municipal de Saúde - Praça Mario Ribeiro de Brito Filho, s/n, Centro, CEP:49.520-000  

CNPJ: 11.266.975/0001-82 - Campo do Brito – SE E-mail: saude@campodobrito.se.gov.br  e licitacao@campodobrito.se.gov.br  

www.campodobrito.se.gov.br  

 

AO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CAMPO DO BRITO 

EMPRESA LICITANTE: __________________________________ 

DOCUMENTAÇÃO: PROPOSTA DE PREÇOS 

ATT: PREGOEIRO 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N°  006/2026 – FMS. 

 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a Vossa Senhoria, nossa proposta de preços, nos termos do edital e anexos. 

 

Nº COD DESCRIÇÃO UND QTD UNIT. 
TOTAL 

(R$) 

1 3927 

ATENDIMENTO PRESENCIAL PARA TRATAMENTO DE FERIDAS 

CRÔNICAS NA UNIDADE DO CENTRO DE ESPECIALIDADES DO MU-

NICÍPIO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO TERAPÊUTICO 

DE FERIDAS CRÔNICAS COM EQUIPAMENTO PRÓPRIO DA CONTRA-

TADA DE LASERTERAPIA E GERADOR DE OZÔNIO ASSIM COMO FOR-

NECIMENTO DOS CURATIVOS ESPECIAIS, PARA ATENDER AS NECESSI-

DADES DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO/SE. OS 

SERVIÇOS DEVERÃO SER OFERTADOS AOS PACIENTES NA UNIDADE 

DO CENTRO DE ESPECIALIDADES DO MUNICÍPIO. ESPECIALIDADES: 

LASERTERAPIA, OZONIOTERAPIA E COBERTURAS ESPECIAIS NO TRA-

TAMENTO DE FERIDAS. 

SV 1.500   

2 3928 

ATENDIMENTO DOMICILIAR PARA TRATAMENTO DE FERIDAS 

CRÔNICAS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO TERAPÊU-

TICO DE FERIDAS CRÔNICAS COM EQUIPAMENTO PRÓPRIO DA CON-

TRATADA DE LASERTERAPIA E GERADOR DE OZÔNIO ASSIM COMO 

FORNECIMENTO DOS CURATIVOS ESPECIAIS, PARA ATENDER AS NE-

CESSIDADES DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO/SE. 

OS SERVIÇOS DEVERÃO SER OFERTADOS AOS PACIENTES COM BAIXA 

LOCOMOÇÃO OU ACAMADOS EM SEUS RESPECTIVOS DOMICILIOS. ES-

PECIALIDADES: LASERTERAPIA, OZONIOTERAPIA E COBERTURAS ES-

PECIAIS NO TRATAMENTO DE FERIDAS. 

SV 1.500   

TOTAL (R$)  

 

Manteremos válida a Proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de abertura da 

licitação, aceitando que, ocorrendo RECURSO contra classificação ou desclassificação, habilitação ou 

inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como de julgamento das propostas comerciais e 

de suas eventuais impugnações, durante o período de seus respectivos julgamentos, o prazo de validade da 

proposta comercial não correrá. 

 

Executaremos os serviços acima especificado no Município de Campo do Brito/SE, no local estabelecido no 

Termo de Referência, dentro do prazo estabelecido no termo de referência, contados do recebimento da 

Ordem de serviços expedida pela Autoridade Competente.   

 

Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à perfeita 

execução do Contrato, de acordo com as exigências do Edital e seus anexos, bem como da fiscalização da 

Secretaria Municipal de Saúde de Campo do Brito/SE. 

 

Na execução do objeto observaremos rigorosamente as especificações técnicas solicitadas, assumindo desde 

já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as normas legais 

vigentes e padrões da Secretaria Municipal de Saúde de Campo do Brito/SE. 

 

Assumimos responsabilidade pelo serviço/fornecimento cotados e classificados em perfeitas condições de 

uso e de acordo com as especificações solicitadas. 
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Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus anexos, bem 

como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no edital, Termo de Referência e no 

contrato. 

 

Para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 

 

                DADOS DA EMPRESA: 

a) RAZÃO SOCIAL: 

b) CNPJ/MF: 

c) ENDEREÇO: 

d) CIDADE/UF: 

e) CEP: 

f) TEL./FAX: 

g) E-MAIL: 

h) BANCO: 

i) AGÊNCIA: 

j) CONTA: 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO: 

a) NOME: 

b) ENDEREÇO: 

c) CEP: 

d) CIDADE/UF: 

e) CPF/MF: 

f) RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

g) CARGO/FUNÇÃO: 

h) NATURALIDADE: 

i) NACIONALIDADE: 

j) E-MAIL: 

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MINUTA CONTRATUAL 
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CONTRATO Nº .../.... 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2026 - FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026 - FMS 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FIRMAM 

ENTRE SI, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO DO 

BRITO E A EMPRESA ..., CONFORME ADIANTE. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO DO BRITO, pessoa jurídica de direito público, ins-

crita no CNPJ sob o nº 11.266.975/0001-82, com sede Praça Mário Ribeiro de Brito, S/N, Centro, Campo 

do Brito, Estado de Sergipe, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por sua Se-

cretária Municipal de Saúde, a Sra. ..., brasileira, e a empresa ...., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ...., sediada 

na (endereço completo), doravante designado CONTRATADA, neste ato representado por ...., conforme 

atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administra-

tivo nº 019/2026 - FMS e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação apli-

cável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunci-

adas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços especializados de tratamento de feridas 

crônicas, com equipamento próprio da contratada e fornecimento de curativos especiais, para atender 

as demandas dos usuários dos serviços de saúde, atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do da data da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado por igual período, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual será por fornecimento e prestação de serviço associado; 

3.2. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observa-

ção e recebimento do objeto constam no Termo de Referência nos itens 07 e 08. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1.  O valor total da contratação é de R$ .... (. . . ), conforme tabela abaixo: 

Nº COD DESCRIÇÃO UND QTD UNIT. 
TOTAL 

(R$) 

1 3927 

ATENDIMENTO PRESENCIAL PARA TRATAMENTO DE FERIDAS CRÔNI-

CAS NA UNIDADE DO CENTRO DE ESPECIALIDADES DO MUNICÍPIO - 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO TERAPÊUTICO DE FERIDAS 

CRÔNICAS COM EQUIPAMENTO PRÓPRIO DA CONTRATADA DE LASERTE-

RAPIA E GERADOR DE OZÔNIO ASSIM COMO FORNECIMENTO DOS CURA-

TIVOS ESPECIAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO/SE. OS SERVIÇOS DEVERÃO SER OFERTA-

DOS AOS PACIENTES NA UNIDADE DO CENTRO DE ESPECIALIDADES DO 

MUNICÍPIO. ESPECIALIDADES: LASERTERAPIA, OZONIOTERAPIA E 

SV 1.500   
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COBERTURAS ESPECIAIS NO TRATAMENTO DE FERIDAS. 

2 3928 

ATENDIMENTO DOMICILIAR PARA TRATAMENTO DE FERIDAS CRÔNI-

CAS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO TERAPÊUTICO DE FERI-

DAS CRÔNICAS COM EQUIPAMENTO PRÓPRIO DA CONTRATADA DE LA-

SERTERAPIA E GERADOR DE OZÔNIO ASSIM COMO FORNECIMENTO DOS 

CURATIVOS ESPECIAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POPULA-

ÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO/SE. OS SERVIÇOS DEVERÃO SER 

OFERTADOS AOS PACIENTES COM BAIXA LOCOMOÇÃO OU ACAMADOS EM 

SEUS RESPECTIVOS DOMICILIOS. ESPECIALIDADES: LASERTERAPIA, OZO-

NIOTERAPIA E COBERTURAS ESPECIAIS NO TRATAMENTO DE FERIDAS. 

SV 1.500   

TOTAL (R$)  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerci-

ais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

item 9 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, da variação do IPC-A para o período ou outro indicador 

que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini-

tivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determi-

nado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas nodo item 10 do termo de referência: 

8.1.1. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, na forma estabelecida do edital e no contrato; 

8.1.2. Rejeitar os serviços / produtos que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações e reco-

mendações da contratante; 

8.1.3.  Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares à execução do objeto ora licitados; 

8.1.4.  Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função do 

fornecimento / prestação dos serviços. 

8.1.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como 
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exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, além das descritas no item 11 do Termo de Referência, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Fornecer o objeto contratado na forma e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, observada 

sua proposta. 

9.1.2. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução deste 

contrato 

9.1.3. Executar diretamente este contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não 

autorizadas pela CONTRATANTE; 

9.1.4. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da CONTRA-

TANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execu-

ção deste Contrato; 

9.1.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, 

de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos produtos entregues; 

9.1.6. Comunicar por escrito a CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os es-

clarecimentos que julgar necessário; 

9.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas neste contrato. 

9.1.8. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, quando da execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 

 

9.2. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS: 

9.2.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empre-

gados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

9.2.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especí-

fica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando 

da execução objeto deste contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da CON-

TRATANTE; 

9.2.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução 

deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;  

9.2.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste contrato. 

 

9.3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 

contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 

ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

 

9.4. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS: 

9.4.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRA-

TANTE para prestar quaisquer serviços relativos ao atendimento do objeto deste contrato; 

9.4.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver 

prévia autorização da CONTRATANTE; 

9.4.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade do objeto deste contrato.  

9.4.4. A CONTRATADA assume exclusivamente como seus, os riscos e as despesas decorrentes do forne-

cimento do material, incluindo o transporte e tudo que se fizer necessário à boa e perfeita entrega do material 

/ fornecimento dos serviços, incluindo também, quaisquer prejuízos que sejam causados a CONTRATANTE 

ou a terceiros. 

9.4.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA. 

mailto:saude@campodobrito.se.gov.br
mailto:licitacao@campodobrito.se.gov.br
http://www.campodobrito.se.gov.br/


                                                                               

   
 

 

 
37/41 

Fundo Municipal de Saúde - Praça Mario Ribeiro de Brito Filho, s/n, Centro, CEP:49.520-000  

CNPJ: 11.266.975/0001-82 - Campo do Brito – SE E-mail: saude@campodobrito.se.gov.br  e licitacao@campodobrito.se.gov.br  

www.campodobrito.se.gov.br  

9.4.6. O Cronograma de entrega deverá ser cumprido, rigorosamente, de acordo com as solicitações da Pre-

feitura. 

9.4.7. À CONTRATANTE caberá o direito de recusar os serviços caso não atendam as exigências do padrão 

de qualidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV Deixar de entregar a documentação exigida para contratação; 

V Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa du-

rante a licitação ou a execução do contrato; 

IX Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I Advertência; 

II Multa; 

III Impedimento de licitar e contratar; 

IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II As peculiaridades do caso concreto; 

III As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

11.4. A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.5. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021, calculada na forma do edital 

ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

11.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 
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14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 

a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º 

do art. 156, da Lei 14.133/2021, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

11.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será precedida de análise 

jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 

exclusiva de secretário municipal. 

11.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventual-

mente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

11.12. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.13. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 

dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

11.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, des-

necessárias, protelatórias ou intempestivas.  

11.16. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

I – Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 158 da 

Lei 14.133/2021; 

II – Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III – Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 

11.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021 ou em outras leis de licita-

ções e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos a Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.  

11.18. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(Art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 

11.19. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da san-

ção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Pu-

nidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 

11.20. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista em edital ou em contrato. 

11.21. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14.133/2021. 

11.22. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a pena-

lidade, exigidos, cumulativamente: 

I – Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II – Pagamento da multa; 

III – transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV – Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V – Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 
 

11.23. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de pro-

grama de integridade pelo responsável. 

11.24. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativa-

mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

11.25. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou    contratar. 

11.26. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que dela provierem para o Contratante; 

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
 

11.27. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e auto-

ridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.28. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

11.29. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrati-

vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SE-

GES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido                                                cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não  dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem.            . 
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12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notifi-

cação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comuni-

cação. 

 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, as-

segurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-fi-

nanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133/2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14,  inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:        

03001 – Fundo Municipal de Saúde 

10.301.0007.2060 - Ações Voltadas para Atenção Primária 

3390.39.00 – Outro Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos:  

16000000 – Transferência fundo a fundo de recursos do SUS provenientes do Governo Federal – Bloco 

de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde. 

15001002 – Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 

16593110 – Transferências da União decorrentes de emendas parlamentares individuais. 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei  or-

çamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 
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14.133/2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de anteci-

pação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 

mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dis-

pensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Pú-

blicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal n° 7.724, de 2012 (Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações), ressalvado o disposto no art. 176, da Lei n ° 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Campo do Brito/SE para dirimir os litígios que decorrerem da exe-

cução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

17.2. E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de Contrato, 

a fim de que possa surtir os efeitos legais. 

Campo do Brito/SE, ... de ....... de ..... 

 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS 
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